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REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER. REPASSE  DO  DUODÉCIMO.
TRANSFERÊNCIA  A  MENOR  DO  VALOR.
EXISTÊNCIA DE ATO  ILEGAL.  DESOBEDIÊNCIA
AO ARTIGO 168 DA CF/88. IMPOSSIBILIDADE DE
EFETIVAÇÃO  DE  DESCONTOS  OU  DE
RETENÇÃO  DE  VALORES.  VIOLAÇÃO  À
SEPARAÇÃO DOS PODERES. DESPROVIMENTO
DA REMESSA NECESSÁRIA.

- Os recursos correspondentes às dotações
orçamentarias,  compreendidos  os  créditos
suplementares  e  especiais,  destinados  aos
órgãos  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  do
Ministério  Público  e  da  Defensoria  Pública,  ser-
lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em
duodécimos, na forma da lei complementar a que
se refere o art. 165, § 9º.

- O  repasse  do  duodécimo  configura-se
como  instrumento  mantedor  da  independência
dos  poderes,  assegurando  o  equilíbrio  do  pacto
republicano. Nesse sentido, diversos Tribunais já
consolidaram  o  entendimento  de  que  configura
lesão  a  direito  líquido  e  certo  a  negativa  de
repasse,  ou  repasse  a  menor  da  verba,  pelo
Poder  Executivo,  passível  de  correção  em sede
judicial.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:



Remessa Necessária nº 0001582-65.2014.815.0191

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade, DESPROVER  o recurso,  nos termos do voto  do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 90.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária na Sentença prolatada pelo

Juiz de Direito da  Comarca de Soledade, nos autos da Ação Ordinária  de

Obrigação de Fazer proposta pela Câmara Municipal de Soledade, que julgou

procedente a pretensão deduzida na peça vestibular, para determinar que o

Promovido efetue o repasse do duodécimo da Câmara Municipal de Soledade,

no valor de R$ 82.235,82, no dia 20 de cada mês, extinguindo o processo com

resolução do mérito (fls. 75/76).

Não houve Recurso Voluntário (fl. 78).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento da Remessa e manutenção da Sentença (fls. 83/85).

É o relatório.

   VOTO

Versam os autos sobre Ação de Obrigação de Fazer interposta

pela  Câmara  Municipal  de  Soledade  visando,  em  caráter  de  urgência,  o

recebimento da diferença, uma vez que o repasse não vem ocorrendo em sua

integralidade. 

Em análise dos autos, verifica-se que as razões do Promovente

devem prosperar, eis que demonstrados os fundamentos fático-jurídicos que

sustentam  seu  direito.  Neste  sentido,  assim  determina  nossa  Constituição

Federal, em seu artigo 168:

Art.  168.  Os recursos correspondentes às dotações
orçamentarias,  compreendidos  os  créditos
suplementares  e especiais,  destinados  aos  órgãos
dos  Poderes  Legislativo  e Judiciário,  do  Ministério
Público  e  da  Defensoria  Pública,  serlhes-ão
entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos,
na forma da lei complementar a que se refere o art.
165, § 9º.
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Não  bastasse  tal  disposição,  a  Constituição  Federal  impõe

gravosa consequência ao Prefeito  que se negar a cumprir  tal  determinação

constitucional, nos termos do inciso II, §2º, do artigo 29-A:

Art. 29-A:
§ 2- Constitui crime de responsabilidade do Prefeito
Municipal:
[...]
II- não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês;

É  cediço  que  o  repasse  do  duodécimo  configura-se  como

instrumento mantedor da independência dos poderes, assegurando o equilíbrio

do  pacto  republicano.  Nesse  sentido,  diversos  Tribunais já  consolidaram o

entendimento de que configura lesão a direito líquido e certo a negativa de

repasse,  ou  repasse a menor  da  verba,  pelo  Poder  Executivo,  passível  de

correção em sede judicial, conforme dispõe os seguintes julgados:

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL.  MANDDO  DE
SEGURANÇA. APELAÇÃO.  PODER  EXECUTIVO  E
LEGISLATIVO.  REPASSE  DO DUODÉCIMO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA  -  AFASTADA.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. O Município
apelante arguiu preliminar de inadequação da via eleita
por impossibilidade de pagamento de verbas pretéritas,
via  Mandado  de  Segurança.  2.  Não  obstante  tal
insurgência, o objeto da ação mandamental diz respeito o
repasse  do  duodécimo no  valor  correspondente  ao
percentual  que  lhe  é  assegurado  pela  Constituição
Federal (art. 29-A), alterado pela Emenda Constitucional,
r\\.  3.  Desse  modo,  a  solicitação  do  repasse  de
duodécimos  dos  recursos  financeiros previstos  no
Orçamento  Municipal  advém  do  comando
constitucional consubstanciado no art.  168 da  Carta
Magna, configurando lesão a direito líquido e certo a
negativa de repasse,  ou repasse a menor da verba,
pelo Poder Executivo, passível de correção em sede
de  Mandado  de  Segurança. 4.  O  município  Apelante
defende a reforma da sentença,  admitindo que inexiste
direito líquido e certo a ser reconhecido. Mesmo assim,
admite,  no  corpo  de  suas  razões  "que  no  exercício
financeiro de 2010 o Poder Executivo local cumpriu o que
determina a lei"  e  que o valor  repassado possui  como
base o exercício anterior, mas deve obedecer ao que foi
efetivamente arrecadado pelo município". 5. O repasse a
menor  do  duodécimo  à  Câmara  Municipal,  ora
Apelante, quebra a independência dos Poderes, pois,
na verdade,  o  devido  repasse  garante  a  harmonia
entre  eles. Confirmando  as  disposições  legais  a
jurisprudência  a  respeito  do  duodécimo é  toda  no
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sentido de que 'a desobediência aos dispositivos contidos
na  Lei  Orgânica  do  Município,  no  que  concerne  à
liberação mitigada dos créditos, em valores inferiores ao
estabelecido pela norma legal, constitui abuso de poder e
violação a direito líquido e certo da instituição que é um
dos pilares do Poder  do Município,  no caso a  Câmara
Municipal' (RT 708/145). 5. A sentença recorrida foi no
sentido de deferir, em parte, a segurança, garantindo o
que  a  lei  e  a  Constituição determinam,  isto  é,  que"a
autoridade  impetrada  -  Prefeito  Municipal de  Vera
Mendes, sob as penas da lei, proceda o repasse mensal
do duodécimo da Câmara de Vereadores, no importe de
6% (seis por cento), o que corresponde a R$ 19.032,49
(dezenove  mil,  trinta  e  dois  reais  e  quarenta  e  nove
centavos), impreterivelmente até o dia 20 de cada mês,
devendo,  portanto,  se  mantida.  6.  Reconhecido  para,
afastando  a  preliminar  de  inadequação  da  pia  elaita,
negar-lhe provimento, a Administração Pública é regida,
em  seu  atos,  pelos  princípios  da  legalidade  e  da
publicidade,  nos  termos  do  artigo  37 de  nossa
Constituição Federal. Igualmente elementar que os atos
administrativos  impeditivos  ou  limitativos  de  direitos
devem  ser  motivados,  pena  de  não  gerar  os  efeitos
jurídicos  que  pretende.  (TJ/PI  -  2a  Câm.  Cível.  Reex.
Necessário  nº  2010.3081-2.  Rei. Dês.  José  James
Gomes Pereira. Julgado em 21/10/2014).

CONSTITUCIONAL.  REMESSA  OBRIGATÓRIA.
MANDADO  DE  SEGURANÇA  REPASSE  DO
DUODÉCIMO.  TRANSFERÊNCIA  A  MENOR  DO
VALOR.  EXISTÊNCIA  DE  ATO  ILEGAL.
DESOBEDIÊNCIA  AO  ARTIGO  168 DA  CF/88.
IMPOSSIBILIDADE DE EFETIVAÇÃO DE DESCONTOS
OU  DE  RETENÇÃO  DE  VALORES.  VIOLAÇÃO  À
SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.01  A  Constituição
Federal, em seu artigo 168, determina que, até o dia 20
de  cada  mês,  os  recursos  referentes  às  dotações
orçamentárias  deverão  ser  colocados  à  disposição  do
Poder Legislativo estadual, cabendo ao Chefe do Poder
Executivo disponibilizar à Câmara Municipal as quantias
correspondentes  ao  duodécimo.  02   Não  se  mostra�
cabível a efetivação, de forma unilateral, de descontos no
duodécimo do parlamento municipal, na medida em que a
receita  a  ser  eventualmente  retida  pertence  ao  Poder
Legislativo,  que  detém  capacidade  administrativa  para
gerir suas receitas e despesas, conforme se depreende
do  mencionado  dispositivo  constitucional.  REMESSA
ADMITIDA.  SENTENÇA  CONFIRMADA.  DECISÃO
UNÂNIME. REEX 00000394920098020034 AL 0000039-
49.2009.8.02.0034,  Orgão  Julgador:1ª  Câmara  Cível,
Publicação:05/09/2015,  Julgamento:  2  de  Setembro  de
2015, Relator: Des. Fernando Tourinho de Omena Souza.
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Nestes  termos,  considerando  que  a  Sentença  primária

encontra-se  orientada  conforme o  entendimento  jurisprudencial  consagrado,

bem como sustentada  em sólida  fundamentação  normativa  e  doutrinária  e,

considerando  demonstrado  e  comprovado  o  direito  líquido  e  certo  do

Impetrante, impõe-se, pois, a manutenção da Decisão sob reexame.

Com  fundamento  nestas  razões,  DESPROVEJO a  presente

Remessa Necessária, mantendo-se inteiramente a Sentença Recorrida.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho da Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 12 de setembro de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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